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Sabará – Minas Gerais, 6 de março de 2025. 

 

 

 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Sabará, 

Rodolfo Tadeu da Silva “R10” 

 

 

 

A UNIÃO DOS AGENTES DE COMBATE ÀS ENDEMIAS E DOS AGENTES 

COMUNITÁRIOS DE SAÚDE DE MINAS GERAIS – AMACES, associação de classe, 

com o número do CNPJ: 30.245.557/0001-53, representada por seu presidente. 

 

Venho por meio deste apresentar e justificar a pauta de propostas e pretensão dos 

Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e dos Agentes de Combate às Endemias 

(ACE) do Município de Sabará, considerando a relevância do trabalho exercido por 

estes profissionais na promoção da saúde pública e na prevenção de doenças no 

território municipal. 

 

DA INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO  

 

Conforme o art. 5º da Lei Completar 47/2018, estabelece que os Agentes 

Comunitários de Saúde, os Agentes de Combate às Endemias e os Supervisores de 

Campo submete-se ao regime jurídico estabelecido para os servidores públicos 

do Municipio de Sabará.  

 

Porém ao submete-se a regime jurídico dos servidores públicos do Municipio de 

Sabará, no qual é único, os agentes estão submetidos aos Estatuto dos servidores 

públicos do Municipio de Sabará;  
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1. Férias em Dias Úteis, férias prêmio, reconhecimento do trintenário, e 

concessão das Licenças conforme a Lei Complementar. 

 

A previsão de férias em dias úteis busca garantir o pleno usufruto do direito ao 

descanso, evitando que os servidores sejam prejudicados com folgas em finais de 

semana e feriados, conforme estabelecido no art. 124. As férias prêmio, trintenário e 

licenças previstas no art. 118 e capítulo IV Lei Complementar Municipal nº 

013/2008, sendo necessário assegurar seu cumprimento efetivo. 

 

2 Vale-Alimentação 

 

A concessão do vale-alimentação é essencial para garantir a dignidade e qualidade 

de vida dos servidores, sendo um benefício prático e compatível com a realidade dos 

trabalhadores da saúde. Este benefício é uma prática comum em diversos municípios 

e é fundamental para a retenção de profissionais qualificados. 

 

No Brasil, embora a legislação não torne obrigatória a concessão desse benefício, ele 

é amplamente incentivado por meio do Programa de Alimentação do Trabalhador 

(PAT), instituído pela Lei nº 6.321/1976. O PAT visa promover a saúde e a melhoria 

das condições nutricionais dos trabalhadores, especialmente aqueles de baixa renda, 

por meio de incentivos fiscais às empresas que aderem voluntariamente ao programa. 

 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT), agência das Nações Unidas 

especializada nas questões laborais, tem como uma de suas funções principais a 

elaboração de Normas Internacionais do Trabalho (NIT). Essas normas, adotadas de 

forma tripartite pela Conferência Internacional do Trabalho, podem assumir a forma 

de convenções, recomendações e protocolos, visando regulamentar e proteger as 

relações de trabalho em âmbito internacional. 

  

Embora a OIT não tenha uma convenção específica que trate exclusivamente do vale-

alimentação, ela reconhece a importância de uma alimentação adequada para a 
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saúde e a produtividade dos trabalhadores. Estudos da Organização Mundial da 

Saúde (OMS) e da OIT indicam que uma alimentação balanceada pode elevar a 

produtividade dos trabalhadores em até 20%. 

 

3. Implementação do Incentivo Financeiro Adicional (IFA) 

 

O IFA é a 14ª parcela transferida pelo Fundo Nacional da Saúde aos Fundos 

Municipais no qual poderá ser destinado aos ACS e ACE, e tem como objetivo 

melhorar as condições de trabalho e incentivar a permanência dos profissionais na 

função. O repasse desses recursos deve ser feito de forma transparente e com 

critérios objetivos. 

 

4. Plano de Carreira 

 

A regulamentação do Plano de Carreira, nos moldes do Art. 54 da Lei Complementar 

Municipal nº 013/2008, é essencial para a valorização e motivação dos servidores, 

garantindo a progressão funcional baseada em tempo de serviço e qualificação 

profissional. 

 

5. Pagamento do Vale-Transporte em Espécie 

 

A concessão do vale-transporte em espécie atende às necessidades de locomoção 

dos servidores, garantindo maior flexibilidade no uso do benefício e evitando 

transtornos decorrentes da limitação a um modal específico de transporte, no qual 

paga para todos servidores do município em espécie, exceto para os ACS’s e ACE”s. 

 

6. Contratação de Pessoal para Farmácia e Recepção 

 

A demanda por profissionais nessas áreas visa melhorar a qualidade do atendimento 

à população e evitar a sobrecarga dos agentes, garantindo um funcionamento mais 
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eficiente dos serviços de saúde, bem como dirimindo risco ao Municipio quanto 

responsabilidade de profissional sem qualificação e contrariedade a legislação. 

 

7. Reconhecimento dos Agentes como Servidores Estatutários 

 

A Lei Complementar Municipal nº 047/2018 já prevê a vinculação dos ACS e ACE ao 

regime estatutário. No entanto, é necessário avançar na efetivação desse 

reconhecimento, garantindo a estabilidade e os direitos trabalhistas assegurados na 

Lei Complementar Municipal nº 013/2008. 

 

8. Nomeação de Encarregados de Campo para ACS e ACE 

 

A regulamentação de cargos de encarregados de campo é fundamental para a 

organização do trabalho das equipes, otimizando as atividades e fortalecendo a 

gestão da saúde pública, no qual conforme ao art. 9º da Lei 047/2018, também 

estabelece que os supervisores de campo de ser ACS ou ACE. Porém não está sendo 

cumprida a legislação, tendo outras categorias como supervisor de campo. 

 

9. Concurso Público para Preencher as Vagas Previstas na Lei Complementar 

047/2018. 

 

A ampliação do quadro de ACS e ACE por meio de concurso público é essencial para 

cumprir a previsão de 300 funções para ACS e 100 para ACE, conforme a Lei 

Complementar Municipal nº 047/2018, garantindo a prestação adequada dos serviços 

de saúde à população. 

 

10. PLANO DE SAÚDE  

 

Por fim, requer-se que seja informado se o Município contribui para o custeio do plano 

de saúde firmado entre a UNIMED e a AMUSA. Caso haja valores sendo pagos pelo 

Município, requer-se que sejam concedidos descontos aos servidores municipais, em 
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especial aos ACS e ACE, para que possam usufruir de um plano de saúde 

coparticipativo entre o servidor e o Município, sem intervenção de qualquer entidade.  

 

Diante do exposto, solicitamos a atenção e o compromisso da Prefeitura Municipal de 

Sabará na discussão e atendimento desses requerimentos, visando garantir melhores 

condições de trabalho aos profissionais de saúde e um serviço público mais eficiente 

para a população. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

JOÃO RODRIGUES PINHEIRO FILHO 

PRESIDENTE DA UNIÃO DOS AGENTES DE COMBATE A ENDEMIAS  

E DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE DE MINAS GERAIS – 

AMACES 

 


